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NOTAS EXPLICATIVAS  

(Art. 11 da Resolução TCE/AC nº. 87/2013) 

 

Fundo Especial do Poder Judiciário – FUNEJ 

Exercício 2025 

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

As Demonstrações Contábeis do Fundo Especial do Poder Judiciário – FUNEJ, relativas ao 

exercício de 2025, integram a Prestação de Contas Anual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre 

e têm por finalidade evidenciar a situação orçamentária, financeira e patrimonial da entidade. 

O FUNEJ, instituído pela Lei nº 1.422/2001, tem como finalidade custear ações de modernização, 

manutenção e reaparelhamento do Poder Judiciário. 

A execução orçamentária e financeira é realizada pela Unidade Gestora 617 do orçamento do 

Estado do Acre. 

O exercício financeiro corresponde ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2025. 

2. BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMOSNTRAÇÕES  

As demonstrações foram elaboradas conforme as normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 

setor público, observando o PCASP e o MCASP. 

O reconhecimento contábil ocorre: 

● Pelo regime de caixa para receitas;  

● Pelo regime de competência para despesas. 

3. DESTAQUES DO EXERCÍCIO 

O exercício de 2025 apresentou os seguintes aspectos relevantes: 

● Superávit patrimonial de R$ 1,16 milhão, significativamente inferior ao de 2024;  
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● Redução do saldo de caixa de R$ 97,0 milhões para R$ 94,5 milhões;  

● Geração líquida negativa de caixa de R$ 2,48 milhões;  

● Aumento expressivo das despesas orçamentárias, que atingiram R$ 70,9 milhões.  

O conjunto desses fatores indica redução do resultado e leve consumo de disponibilidades 

financeiras, ainda que mantida a situação de superávit patrimonial. 

3.1. AJUSTES E REGULARIZAÇÕES  

No processo de verificação dos registros contábeis e patrimoniais, foram identificadas situações 

pontuais de divergência e ausência de registro, posteriormente regularizadas. 

No que se refere ao inventário de bens móveis, foi identificada divergência de R$ 927,52 entre 

valores empenhados e liquidados e valores informados no Demonstrativo de Atualização de Bens 

Móveis, a qual foi devidamente ajustada no exercício de 2026. 

Adicionalmente, foi identificada ausência de registro de conta bancária aberta no exercício de 2025, 

bem como do registro do saldo de R$ 500.000,00, situação que também foi regularizada em 2026. 

Tais ocorrências não impactam de forma relevante a interpretação das demonstrações contábeis do 

exercício e todas as providências necessárias para adequação dos registros já foram efetivadas. 

Informações adicionais encontram-se disponíveis no item “XX - Outros Documentos” da Prestação 

de Contas, Notas Técnicas 1 e 2. 
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4. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

4.1. Resultado Orçamentário 

A execução orçamentária do exercício apresentou: 
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● Receita arrecadada: R$ 57,7 milhões;  

● Despesa empenhada: R$ 70,9 milhões;  

● Déficit orçamentário: R$ 13,2 milhões.  

O déficit orçamentário apurado decorre da utilização de superávit financeiro de exercícios 

anteriores para financiamento das despesas executadas no período. 

Diferentemente do Tribunal de Justiça, o FUNEJ possui arrecadação própria, sendo o resultado 

orçamentário influenciado pela relação entre receitas arrecadadas e despesas empenhadas no 

exercício. 

Assim, o déficit não representa, por si só, insuficiência de recursos, mas indica que parte das 

despesas foi financiada com recursos acumulados de exercícios anteriores, devidamente 

disponíveis em caixa. 

4.2. Composição da Receita 

● Receitas correntes: R$ 57,7 milhões.  

● Destaque para: 

 receitas patrimoniais: R$ 18,9 milhões;  

 taxas: R$ 35,9 milhões. 

A arrecadação superou a previsão inicial em aproximadamente R$ 2,7 milhões. 

4.3. Composição da Despesa 

● Despesas correntes: R$ 53,9 milhões;  

● Investimentos: R$ 16,9 milhões.  
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Análise 

● Predominância de despesas correntes (~76%);  

● Execução relevante de investimentos. 

● O Fundo vem atendendo sua finalidade de custear ações de modernização, manutenção e 

reaparelhamento do Poder Judiciário. 

5. SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 

5.1. Fluxos Financeiros 

● Receita orçamentária: R$ 57,7 milhões;  

● Despesa orçamentária: R$ 70,9 milhões. 

A receita orçamentária totalizou R$ 57,7 milhões, enquanto a despesa orçamentária executada 

atingiu R$ 70,9 milhões. 

Essa diferença contribui para a redução do saldo de caixa no exercício; contudo, a análise do 

resultado financeiro deve considerar também os fluxos extraorçamentários, tais como pagamentos 

de restos a pagar e outras movimentações financeiras. 



 

 

 

 

 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ACRE 

Secretaria de Gestão Orçamentária e Finanças - SEGOF 

Subsecretaria de Contabilidade – SUCON 

 

6 

 

Nesse contexto, a redução do caixa está associada à utilização de superávit financeiro de exercícios 

anteriores para cobertura das despesas executadas, não caracterizando insuficiência de recursos 

financeiros. 

5.2. Restos a Pagar                                        

● Inscrição de restos a pagar não processados: R$ 21,3 milhões; 

● Pagamentos de restos a pagar não processados no exercício: R$ 8,4 milhões. 

Observa-se elevado volume de pagamento de restos a pagar no exercício, com liquidação de 

aproximadamente 81% do montante registrado. 

Por outro lado, verifica-se aumento na inscrição de restos a pagar em relação ao exercício anterior, 

indicando maior volume de compromissos assumidos e ainda não executados ao final do exercício. 

Esse comportamento não indica, isoladamente, melhora ou piora da execução financeira, mas 

reflete a dinâmica da execução orçamentária e o volume de despesas a serem executadas no 

exercício subsequente. 

5.3. Resultado Financeiro 

● Saldo inicial: R$ 97,0 milhões;  

● Saldo final: R$ 94,5 milhões.  

A redução do saldo de caixa, de R$ 97,0 milhões para R$ 94,5 milhões, está associada à dinâmica 

dos fluxos financeiros ocorridos no exercício. 

Esse comportamento decorre da utilização de recursos financeiros acumulados em exercícios 

anteriores para cobertura das despesas executadas, especialmente aquelas relacionadas a 

investimentos, evidenciando leve consumo de disponibilidades financeiras. 
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6. SITUAÇÃO PATRIMONIAL 

 

6.1. Ativo 

O ativo totalizou R$ 117,9 milhões, com a seguinte composição: 

● Ativo circulante: R$ 95,1 milhões;  

● Ativo não circulante: R$ 22,8 milhões.  

A composição do ativo circulante é fortemente influenciada pelo saldo de caixa e equivalentes de 

caixa, que representa a principal parcela dos ativos do Fundo. 

6.2. Caixa e Equivalentes 

● 2025: R$ 94,5 milhões;  

● 2024: R$ 97,0 milhões.  
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Redução de aproximadamente 2,5%, indicando leve consumo de caixa. 

6.3. Ativo Imobilizado 

● 2025: R$ 20,8 milhões.  

Crescimento associado a investimentos realizados no exercício. 

6.4. Passivo 

● Passivo circulante: R$ 247 mil.  

Baixo nível de obrigações, mantendo elevada capacidade de solvência. 

6.5. Patrimônio Líquido 

● 2025: R$ 117,7 milhões; 

● 2024: R$ 116,5 milhões. 

O aumento do patrimônio líquido decorre do superávit patrimonial apurado no exercício, que foi 

incorporado ao saldo acumulado de períodos anteriores. 
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 7. RESULTADO PATRIMONIAL 
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7.1. Variações Aumentativas 

Total: R$ 58,3 milhões, com destaque para: 

● Taxas: R$ 35,9 milhões;  

● Receitas financeiras: R$ 18,4 milhões. 

7.2. Variações Diminutivas 

Total: R$ 57,1 milhões, destacando-se: 

● Serviços: R$ 44,9 milhões;  

● Consumo de capital: R$ 1,8 milhões; 

● Transferências: R$ 6,2 milhões. 

Destaca-se que parte das transferências concedidas se refere a repasses ao Fundo Estadual de 

Segurança dos Magistrados – FUNSEG, conforme previsto na legislação aplicável, evidenciando 

a destinação vinculada de recursos do Fundo. 

Outra parte refere-se à Decisão administrativa que determinou a transferência dos veículos 

registrados patrimonialmente na administração FUNEJ para a administração TJAC, com vistas a 
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possibilitar o uso do Sistema de Frotas, aprimorando a gestão e controle dos veículos. Os 

procedimentos adotados foram registrados no Processo SEI nº 0006822-30.2025. 

7.3. Resultado 

● Superávit patrimonial: R$ 1,16 milhão. 

Redução expressiva em relação ao exercício anterior, decorrente do aumento das despesas 

executadas. 

8. DEMOSNTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
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● Fluxo operacional: R$ 6,86 milhões (positivo); 

● Fluxo de investimento: -R$ 9,34 milhões;  

● Geração líquida: -R$ 2,48 milhões.  

A geração líquida negativa de caixa indica que os desembolsos realizados no exercício, 

especialmente com investimentos, superaram os ingressos de recursos no período. 

Embora o fluxo operacional tenha sido positivo, este não foi suficiente para suportar integralmente 

os desembolsos com investimentos, resultando na utilização de disponibilidades financeiras 

acumuladas em exercícios anteriores. 

Esse comportamento evidencia a aplicação de recursos do Fundo em sua finalidade institucional, 

não caracterizando, por si só, insuficiência financeira. 

9. DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

● Superávit financeiro: R$ 72,6. 

O FUNEJ mantém elevada disponibilidade financeira, garantindo cobertura das obrigações futuras. 
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10. RISCOS E CONTINGÊNCIAS 

Não foram identificadas contingências relevantes que impactassem significativamente as 

demonstrações contábeis no exercício. 

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As demonstrações contábeis do exercício de 2025 evidenciam: 

● Manutenção de superávit patrimonial;  

● Redução do resultado em relação ao exercício anterior;  

● Leve redução da liquidez;  

● Aumento do volume de despesas e investimentos.  

O conjunto das informações indica manutenção do equilíbrio patrimonial, com necessidade de 

acompanhamento da evolução das despesas. 

Rio Branco - AC, 23 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Alzenir Pinheiro de Carvalho 

Subsecretária de Contabilidade 

CRC/AC nº 002125/O-2 
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